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ATO Nº 297/2026/PGJ

Disciplina as atividades da Assessoria de Relações Públicas e Cerimonial –
ARPC, a solicitação, a organização e a realização de eventos institucionais
no âmbito do Ministério Público do Estado do Amazonas, e dá outras
providências.

 
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso

das atribuições legais, com fundamento no disposto no art. 29, incisos II, V, XIX e XLI, da Lei
Complementar Estadual nº 011, de 17 de dezembro de 1993, e

 
CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar as atividades da Assessoria de

Relações Públicas e Cerimonial, de modo a conferir padronização, previsibilidade, eficiência
administrativa e racionalidade à organização de eventos institucionais;

 
CONSIDERANDO que o planejamento e a realização de eventos institucionais devem

observar os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, economicidade,
acessibilidade, sustentabilidade, governança, gestão de riscos e alinhamento ao planejamento estratégico
institucional;

 
CONSIDERANDO a necessidade de definir fluxos de solicitação, análise, autorização,

organização, execução e avaliação dos eventos institucionais realizados ou apoiados pelo Ministério
Público do Estado do Amazonas;

 
CONSIDERANDO a conveniência de adotar, no âmbito do Ministério Público do

Estado do Amazonas, parâmetros compatíveis com a Portaria CNMP-PRESI nº 99, de 27 de março de
2025, que dispõe sobre a prestação dos serviços de cerimonial e de comunicação social em apoio à
realização de eventos no âmbito do Conselho Nacional do Ministério Público;

 
CONSIDERANDO o disposto no Decreto Federal nº 70.274, de 9 de março de 1972,

que aprova as normas do cerimonial público e a ordem geral de precedência, bem como na Lei Federal nº
5.700, de 1º de setembro de 1971, que dispõe sobre a forma e a apresentação dos Símbolos Nacionais;

 
CONSIDERANDO o disposto no Ato nº 212/2025/PGJ, que disciplina as normas de

utilização e cessão dos Auditórios Carlos Alberto Bandeira de Araújo e Gebes de Mello Medeiros,
localizados no Edifício-Sede da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Amazonas;

 
CONSIDERANDO a necessidade de disciplinar a atuação integrada da Assessoria de

Relações Públicas e Cerimonial com as unidades de Comunicação Social, Tecnologia da Informação,
Segurança Institucional, Administração, Gestão de Pessoas, Centro de Estudos e Aperfeiçoamento
Funcional e demais unidades envolvidas na realização de eventos;
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RESOLVE:
 
CAPÍTULO I
 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
 
Art. 1º Este Ato disciplina as atividades da Assessoria de Relações Públicas e Cerimonial

– ARPC, bem como a solicitação, a análise, a autorização, a organização, a execução e a avaliação dos
eventos institucionais realizados ou apoiados pelo Ministério Público do Estado do Amazonas.

 
Art. 2º Para os fins deste Ato, considera-se evento institucional a atividade previamente

planejada por uma ou mais unidades do Ministério Público do Estado do Amazonas, destinada à reunião de
pessoas para a consecução de objetivo institucional, administrativo, finalístico, formativo, comemorativo,
protocolar, científico, cultural, interinstitucional ou de valorização institucional.

 
§ 1º Os eventos institucionais poderão ser realizados nos seguintes formatos:
 
I – presencial, quando a participação ocorrer em espaço físico determinado;
 
II – virtual, quando a participação ocorrer exclusivamente por meio de plataforma digital;
 
III – híbrido, quando houver participação concomitante de público presencial e remoto.
 
§ 2º Os eventos institucionais deverão ser realizados, preferencialmente, nas

dependências do Ministério Público do Estado do Amazonas, admitida a realização em outros espaços
públicos ou privados, desde que devidamente justificada e autorizada pela autoridade competente.

 
§ 3º Os eventos virtuais e híbridos deverão utilizar, preferencialmente, as plataformas

institucionais adotadas pelo Ministério Público do Estado do Amazonas, podendo haver transmissão pelo
canal oficial da Instituição, quando houver interesse público ou institucional.

 
Art. 3º A realização de eventos institucionais observará, entre outros, os seguintes

princípios e diretrizes:
 
I – alinhamento ao planejamento estratégico institucional;
 
II – racionalização e economicidade no uso de recursos públicos;
 
III – padronização dos fluxos de solicitação e atendimento;
 
IV – priorização dos eventos de maior relevância institucional;
 
V – observância das normas de cerimonial público, precedência, representação e

protocolo;
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VI – acessibilidade comunicacional, arquitetônica e tecnológica;
 
VII – integração entre as unidades administrativas envolvidas;
 
VIII – observância da disponibilidade orçamentária, financeira, contratual, logística e de

pessoal;
 
IX – preservação da imagem institucional do Ministério Público;
 
X – publicidade, transparência e registro adequado dos atos preparatórios e executórios.
 
Art. 4º As normas deste Ato aplicam-se aos eventos:
 
I – promovidos diretamente pela Procuradoria-Geral de Justiça;
 
II – promovidos por Subprocuradorias-Gerais, Corregedoria-Geral, Ouvidoria,

Coordenações, Diretorias, Comissões, Comitês, Grupos de Trabalho, Promotorias de Justiça, Procuradorias
de Justiça e demais unidades institucionais;

 
III – promovidos pelo Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional – CEAF, quando

demandarem serviços de cerimonial, protocolo, recepção de autoridades, composição de mesa ou apoio
institucional correlato;

 
IV – realizados em parceria com órgãos públicos, entidades privadas, instituições

acadêmicas, organizações da sociedade civil ou organismos nacionais e internacionais, quando houver
participação institucional do Ministério Público do Estado do Amazonas;

 
V – apoiados pelo Ministério Público do Estado do Amazonas, ainda que realizados fora

de suas dependências.
 
CAPÍTULO II
 
DA ASSESSORIA DE RELAÇÕES PÚBLICAS E CERIMONIAL
 
Art. 5º A Assessoria de Relações Públicas e Cerimonial é unidade de assessoramento

diretamente vinculada à Procuradoria-Geral de Justiça, incumbida de planejar, coordenar, orientar,
executar e supervisionar as atividades de cerimonial, protocolo, relações públicas e apoio institucional a
eventos.

 
Art. 6º Compete à Assessoria de Relações Públicas e Cerimonial:
 
I – assessorar a Procuradoria-Geral de Justiça em assuntos de cerimonial, protocolo,

precedência, representação e relações públicas institucionais;
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II – planejar, organizar, coordenar, executar ou supervisionar eventos institucionais

realizados ou apoiados pelo Ministério Público do Estado do Amazonas;
 
III – receber, analisar e instruir os requerimentos de eventos que demandem serviços de

cerimonial, protocolo ou apoio correlato;
 
IV – elaborar ou revisar roteiro de cerimônia, roteiro de locução, nominata, lista de

autoridades, plano de assentos, composição de mesa, ordem de pronunciamentos e demais instrumentos
protocolares;

 
V – coordenar a recepção de autoridades, convidados, palestrantes, homenageados,

membros, servidores, estagiários, colaboradores e público externo;
 
VI – orientar as unidades demandantes quanto à organização protocolar, aos prazos, aos

fluxos, aos serviços disponíveis e às providências necessárias à realização dos eventos;
 
VII – coordenar, quando autorizado, a expedição de convites institucionais, o controle de

confirmações, a resposta a escusas e a correspondência protocolar dirigida à Procuradoria-Geral de Justiça;
 
VIII – articular, com as unidades competentes, os serviços de comunicação social,

segurança institucional, transporte, tecnologia da informação, infraestrutura, patrimônio, contratos,
compras, acessibilidade, recepção, alimentação, ornamentação, fotografia, filmagem, transmissão e demais
apoios necessários;

 
IX – acompanhar a montagem, a execução e a desmontagem dos eventos institucionais,

observada a complexidade do evento e a disponibilidade da equipe;
 
X – zelar pela correta utilização dos símbolos nacionais, estaduais e institucionais em

solenidades, cerimônias e eventos;
 
XI – manter cadastro, registros, modelos, checklists, roteiros, nominatas, históricos e

demais documentos de apoio ao cerimonial institucional;
 
XII – propor a edição ou atualização de manuais, formulários, fluxos, orientações

técnicas e procedimentos operacionais relacionados ao cerimonial;
 
XIII – prestar informações técnicas à Administração Superior sobre viabilidade,

prioridade, complexidade, recursos necessários e adequação dos eventos solicitados;
 
XIV – exercer outras atribuições correlatas que lhe forem determinadas pela

Procuradoria-Geral de Justiça.
 
Parágrafo único. A atuação da Assessoria de Relações Públicas e Cerimonial não

substitui as responsabilidades da unidade demandante quanto à concepção temática, justificativa, conteúdo,
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programação, indicação de palestrantes, público-alvo, documentos instrutórios e resultados esperados do
evento.

 
CAPÍTULO III
 
DA CLASSIFICAÇÃO, PRIORIDADE E CALENDÁRIO DOS EVENTOS

INSTITUCIONAIS
 
Art. 7º Os eventos institucionais serão classificados, para fins de planejamento,

prioridade, dimensionamento de recursos e definição dos serviços de apoio, em alta, média ou baixa
complexidade.

 
§ 1º São considerados eventos de alta complexidade, entre outros:
 
I – sessões solenes ou cerimônias oficiais presididas pelo(a) Procurador(a)-Geral de

Justiça;
 
II – solenidades de posse de membros ou servidores;
 
III – congressos, encontros nacionais, seminários de grande porte, semanas institucionais,

premiações, outorga de honrarias e eventos com presença de autoridades de elevada precedência;
 
IV – eventos com duração igual ou superior a um dia, público numeroso, participação de

múltiplas unidades, transmissão ao vivo, contratação de serviços diversos ou repercussão externa
relevante.

 
§ 2º São considerados eventos de média complexidade, entre outros:
 
I – fóruns, seminários, audiências públicas, workshops, painéis, mesas-redondas,

colóquios, lançamentos institucionais, exposições e reuniões interinstitucionais com participação de
público externo;

 
II – eventos que demandem composição de mesa, recepção de autoridades, apoio de

comunicação, equipamentos audiovisuais, cerimonial simplificado ou serviços de acessibilidade.
 
§ 3º São considerados eventos de baixa complexidade, entre outros:
 
I – reuniões institucionais, visitas técnicas, diálogos, cursos, palestras, debates,

gravações, podcasts, entrevistas, capacitações internas e reuniões de grupos de trabalho;
 
II – eventos com público reduzido, baixa exigência logística, sem solenidade formal e

sem necessidade de múltiplos serviços contratados.
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§ 4º A classificação do evento poderá ser ajustada pela Assessoria de Relações Públicas e
Cerimonial, de forma fundamentada, conforme as especificidades do pedido, o público estimado, a
autoridade envolvida, a repercussão institucional, a duração, a infraestrutura necessária, a disponibilidade
de equipe e os recursos demandados.

 
Art. 8º Para fins de prioridade de atendimento, observar-se-á, preferencialmente, a

seguinte ordem:
 
I – eventos determinados pela Procuradoria-Geral de Justiça;
 
II – sessões solenes, cerimônias oficiais e solenidades de posse;
 
III – eventos integrantes do calendário institucional aprovado pela Administração

Superior;
 
IV – eventos de alta complexidade;
 
V – eventos interinstitucionais ou de repercussão externa relevante;
 
VI – eventos de média complexidade;
 
VII – eventos de baixa complexidade;
 
VIII – produções, gravações, visitas e reuniões internas.
 
§ 1º A existência de evento previamente autorizado poderá impedir o deferimento de

outro evento para a mesma data ou horário, quando houver incompatibilidade de equipe, espaço,
equipamentos, contratos ou demais recursos necessários.

 
§ 2º A realização concomitante de eventos dependerá de análise de viabilidade pela

Assessoria de Relações Públicas e Cerimonial e pelas unidades técnicas envolvidas.
 
Art. 9º A Assessoria de Relações Públicas e Cerimonial manterá, com o apoio da

Assessoria de Comunicação, do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional, da Diretoria-Geral e das
demais unidades envolvidas, calendário institucional de eventos, destinado ao planejamento, à organização
e à priorização das atividades institucionais realizadas ou apoiadas pelo Ministério Público do Estado do
Amazonas.

 
§ 1º O calendário institucional de eventos terá caráter preferencialmente anual, podendo

ser atualizado semestralmente ou sempre que houver necessidade administrativa, observada a conveniência
da Administração Superior.

 
§ 2º As unidades do Ministério Público deverão encaminhar à Assessoria de Relações

Públicas e Cerimonial, sempre que possível, a previsão de eventos, solenidades, capacitações, campanhas,
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reuniões ampliadas, audiências públicas e demais atividades institucionais sob sua responsabilidade, com
indicação preliminar de data, local, formato, público estimado e serviços necessários.

 
§ 3º O inclusão de evento no calendário institucional não dispensa a abertura do

respectivo processo no Sistema Eletrônico de Informações – SEI, nem implica autorização automática para
realização do evento ou para disponibilização dos serviços solicitados.

 
§ 4º O calendário institucional de eventos servirá como instrumento de governança,

planejamento, gestão de riscos, racionalização de recursos, compatibilização de agendas, prevenção de
sobreposição de atividades e definição de prioridades de atendimento.

 
§ 5º Os eventos determinados pela Procuradoria-Geral de Justiça ou classificados como

de elevada relevância institucional poderão ser incluídos, alterados ou priorizados a qualquer tempo.
 
CAPÍTULO IV
 
DA SOLICITAÇÃO, INSTRUÇÃO E AUTORIZAÇÃO DOS EVENTOS
 
Art. 10. A realização de evento com apoio da Assessoria de Relações Públicas e

Cerimonial ou com disponibilização de serviços institucionais deverá ser solicitada por meio de processo
próprio no Sistema Eletrônico de Informações – SEI, dirigido à Assessoria de Relações Públicas e
Cerimonial.

 
§ 1º Os eventos determinados pela Procuradoria-Geral de Justiça poderão ser autuados de

ofício pela Assessoria de Relações Públicas e Cerimonial.
 
§ 2º A autuação do processo não implica autorização automática do evento nem garantia

de disponibilização de todos os serviços solicitados.
 
Art. 11. O requerimento deverá observar os seguintes prazos mínimos de antecedência:
 
I – 120 (cento e vinte) dias, para eventos de abrangência nacional ou internacional;
 
II – 90 (noventa) dias, para eventos de alta complexidade;
 
III – 60 (sessenta) dias, para eventos de média complexidade;
 
IV – 30 (trinta) dias, para eventos de baixa complexidade;
 
V – 15 (quinze) dias, para reuniões internas, visitas institucionais simples, gravações ou

eventos sem solenidade formal, sem prejuízo da análise de viabilidade.
 
§ 1º A inobservância dos prazos poderá ensejar o indeferimento do apoio solicitado, salvo

autorização excepcional da Procuradoria-Geral de Justiça.
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§ 2º Os prazos previstos neste artigo poderão ser ampliados quando o evento demandar

contratação específica, deslocamento, hospedagem, cessão de espaço externo, segurança especial,
transmissão complexa, tradução simultânea, acessibilidade especializada ou participação de autoridades
externas.

 
Art. 12. O requerimento deverá conter, no mínimo:
 
I – identificação da unidade demandante;
 
II – nome do responsável pelo evento e respectivos contatos;
 
III – título, finalidade, justificativa e objetivos do evento;
 
IV – formato do evento, presencial, virtual ou híbrido;
 
V – abrangência, local, data, horário de início e término, duração estimada e carga

horária;
 
VI – público-alvo, número estimado de participantes e eventual presença de público

externo;
 
VII – programação preliminar;
 
VIII – indicação de autoridades, palestrantes, debatedores, moderadores, homenageados

e convidados especiais;
 
IX – indicação sobre necessidade de composição de mesa, nominata, roteiro de locução,

mestre de cerimônias e recepção de autoridades;
 
X – serviços solicitados;
 
XI – estrutura física, tecnológica, audiovisual, de acessibilidade, comunicação,

segurança, transporte, alimentação e ornamentação pretendida;
 
XII – informação sobre existência de parceria, patrocínio institucional, apoio externo,

termo de cooperação, convênio ou participação de outras entidades;
 
XIII – estimativa de custos, quando houver;
 
XIV – indicação de eventual necessidade de transmissão, gravação, fotografia, filmagem,

divulgação interna ou externa;
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XV – minuta de convite, programação, arte, material de divulgação ou identidade visual,
quando já disponíveis;

 
XVI – indicação do responsável operacional pelo evento;
 
XVII – indicação do espaço físico pretendido e, quando se tratar dos auditórios ou

espaços adjacentes da Procuradoria-Geral de Justiça, observância das regras do Ato nº 212/2025/PGJ ou de
norma que venha a substituí-lo;

 
XVIII – informação sobre necessidade de inclusão no calendário institucional de eventos;
 
XIX – justificativa específica para serviço de alimentação em eventos com público igual

ou inferior a 30 (trinta) participantes;
 
XX – indicação de eventual necessidade de relatório específico de avaliação;
 
XXI – outras informações necessárias à análise de viabilidade.
 
Art. 13. A unidade demandante deverá indicar, no requerimento inicial, responsável

operacional pelo evento, que atuará como interlocutor formal junto à Assessoria de Relações Públicas e
Cerimonial e às demais unidades envolvidas.

 
§ 1º Compete ao responsável operacional pelo evento:
 
I – acompanhar a tramitação do processo no Sistema Eletrônico de Informações – SEI;
 
II – prestar, tempestivamente, as informações solicitadas pela Assessoria de Relações

Públicas e Cerimonial e pelas unidades técnicas envolvidas;
 
III – consolidar e validar a programação do evento;
 
IV – encaminhar a relação de autoridades, palestrantes, debatedores, moderadores,

homenageados, convidados especiais e participantes, quando cabível;
 
V – providenciar, no âmbito da unidade demandante, as informações relativas ao

conteúdo programático, material de apoio e demais aspectos temáticos do evento;
 
VI – validar, quando solicitado, minutas de convites, programação, peças de divulgação,

roteiro de cerimônia, nominata e demais documentos relacionados ao evento;
 
VII – informar imediatamente qualquer alteração de data, horário, local, formato,

programação, público estimado, autoridades participantes ou serviços solicitados;
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VIII – acompanhar a execução do evento, quando necessário, em articulação com a
Assessoria de Relações Públicas e Cerimonial.

 
§ 2º A indicação do responsável operacional não afasta a responsabilidade da chefia da

unidade demandante quanto à pertinência institucional, ao conteúdo, à justificativa, aos objetivos e aos
resultados esperados do evento.

 
§ 3º A ausência de responsável operacional indicado ou a falta de resposta às solicitações

de complementação de informações poderá ensejar a suspensão da análise, o indeferimento do apoio
solicitado ou o arquivamento do pedido, mediante comunicação à unidade demandante.

 
Art. 14. A Assessoria de Relações Públicas e Cerimonial analisará o requerimento e

poderá:
 
I – solicitar complementação de informações ou documentos;
 
II – propor ajustes de data, horário, formato, local, programação, protocolo ou serviços;
 
III – consultar as unidades técnicas envolvidas;
 
IV – emitir manifestação técnica sobre viabilidade, complexidade, serviços

recomendados, disponibilidade de equipe e necessidade de autorização superior;
 
V – submeter o pedido à deliberação da Procuradoria-Geral de Justiça ou da autoridade

competente.
 
§ 1º A ausência de complementação no prazo fixado pela Assessoria de Relações

Públicas e Cerimonial poderá ensejar o arquivamento do pedido, com comunicação à unidade demandante.
 
§ 2º A decisão autorizativa deverá indicar os serviços deferidos, seus limites

quantitativos, a unidade responsável por cada providência e eventuais condicionantes.
 
Art. 15. A autorização do evento observará:
 
I – interesse institucional;
 
II – conveniência e oportunidade administrativa;
 
III – adequação ao planejamento estratégico;
 
IV – disponibilidade de agenda, espaço, equipe e contratos;
 
V – disponibilidade orçamentária e financeira;
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VI – economicidade e racionalidade dos serviços solicitados;
 
VII – compatibilidade com o calendário institucional;
 
VIII – observância das normas de cerimonial, segurança, comunicação, tecnologia da

informação, acessibilidade e contratação pública.
 
CAPÍTULO V
 
DOS SERVIÇOS DE CERIMONIAL E APOIO A EVENTOS
 
Art. 16. Os serviços prestados pela Assessoria de Relações Públicas e Cerimonial,

diretamente ou mediante apoio de unidades internas e contratações vigentes, poderão incluir:
 
I – planejamento protocolar do evento;
 
II – recepção de autoridades, palestrantes, homenageados e convidados;
 
III – elaboração de roteiro de cerimônia e roteiro de locução;
 
IV – indicação ou acompanhamento de mestre de cerimônias;
 
V – elaboração de nominata;
 
VI – composição de mesa de honra ou dispositivo oficial;
 
VII – elaboração de roteiro para integrantes da mesa;
 
VIII – elaboração de plano de assentos;
 
IX – controle de confirmações, escusas e lista de autoridades;
 
X – organização do ambiente cerimonial;
 
XI – orientação sobre uso de bandeiras, hinos e símbolos institucionais;
 
XII – providências relativas a placas, certificados, homenagens ou honrarias, quando

autorizadas;
 
XIII – apoio à recepção e credenciamento;
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XIV – articulação com serviços de alimentação, ornamentação, recepção, tradução

simultânea, intérprete de Libras, fotografia, filmagem, gravação, transmissão, mobiliário, sonorização,
iluminação, tecnologia da informação e apoio audiovisual;

 
XV – acompanhamento da execução do evento, de acordo com sua complexidade;
 
XVI – avaliação posterior, quando cabível.
 
Art. 17. Os serviços de comunicação social relacionados a eventos institucionais serão

planejados e executados pela Assessoria de Comunicação — ASCOM, no âmbito de suas atribuições e
fluxos próprios, podendo compreender divulgação institucional, cobertura jornalística, produção de
conteúdo, fotografia, produção audiovisual, identidade visual, relacionamento com a imprensa, gestão de
redes sociais e demais atividades correlatas.

 
§ 1º À Assessoria de Relações Públicas e Cerimonial — ARPC caberá, quando

necessário, prestar à Assessoria de Comunicação — ASCOM e à unidade responsável pelo evento as
informações protocolares e cerimoniais indispensáveis à adequada divulgação, cobertura ou organização
institucional, especialmente quanto à programação, composição de mesa, nominata, presença de
autoridades, fluxo de convidados e demais elementos de cerimonial.

 
§ 2º A atuação integrada entre Assessoria de Comunicação — ASCOM e Assessoria de

Relações Públicas e Cerimonial — ARPC observará a autonomia técnica e administrativa de cada unidade,
inexistindo relação de subordinação, supervisão técnica ou cogestão entre elas.

 
§ 3º A execução de serviços de comunicação social dependerá de análise técnica da

Assessoria de Comunicação — ASCOM, disponibilidade operacional, planejamento institucional e,
quando necessário, autorização da Administração Superior.

 
Art. 18. A disponibilização de alimentação, ornamentação, recepcionistas, mestre de

cerimônias, intérprete de Libras, tradução simultânea, equipamentos audiovisuais, transmission,
mobiliário, sinalização ou outros serviços dependerá de autorização expressa, disponibilidade
orçamentária, existência de contrato vigente ou procedimento regular de contratação.

 
§ 1º O serviço de alimentação poderá ser autorizado, em regra, para eventos presenciais

com público superior a 30 (trinta) participantes, ressalvadas as sessões solenes, solenidades oficiais,
eventos de representação institucional, eventos de alta complexidade ou hipóteses devidamente justificadas
pela unidade demandante e autorizadas pela Subprocuradoria-Geral de Justiça para Assuntos
Administrativos.

 
§ 2º A alimentação, quando deferida, deverá observar a natureza do evento, a duração, o

horário, o público-alvo, o número de participantes, a autoridade envolvida, a disponibilidade contratual e a
economicidade.

 
§ 3º Serviços de ornamentação e floricultura serão reservados, preferencialmente, para

solenidades de posse, sessões solenes, eventos de alta complexidade, datas institucionais, homenagens
oficiais e eventos autorizados pela Procuradoria-Geral de Justiça.
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§ 4º Serviços de recepção especializada, mestre de cerimônias, tradução simultânea,
intérprete de Libras e apoio audiovisual serão dimensionados conforme a complexidade do evento e a
disponibilidade técnica ou contratual.

 
§ 5º A autorização de serviço de alimentação para eventos com público igual ou inferior a

30 (trinta) participantes terá caráter excepcional e deverá ser motivada em razão da natureza institucional
do evento, da presença de autoridades, da duração da atividade, do horário de realização, da participação
de público externo, da relevância estratégica, da necessidade de recepção protocolar ou de outra
circunstância devidamente justificada.

 
§ 6º Para fins de dimensionamento do serviço de alimentação, a unidade demandante

deverá informar estimativa realista de público, lista de inscritos ou convidados, duração do evento, horário
de realização, perfil dos participantes e eventual necessidade específica relacionada à natureza da
atividade.

 
§ 7º A quantidade, o tipo e o formato do serviço de alimentação observarão a

economicidade, a disponibilidade contratual, a compatibilidade com o evento e a prevenção de
desperdícios.

 
§ 8º Nos eventos realizados nos auditórios ou espaços adjacentes da Procuradoria-Geral

de Justiça, a disponibilização de alimentação deverá observar, além deste Ato, as regras específicas de
utilização dos espaços institucionais, especialmente quanto aos locais autorizados para coffee break,
coquetel ou serviço congênere.

 
Art. 19. Eventos realizados fora das dependências do Ministério Público do Estado do

Amazonas dependerão de autorização expressa da Procuradoria-Geral de Justiça, observada a justificativa
da unidade demandante e a demonstração de viabilidade logística, orçamentária e institucional.

 
Parágrafo único. Quando houver apoio institucional a evento externo, os serviços

prestados deverão observar, sempre que possível, o limite equivalente ao que seria disponibilizado em
evento semelhante realizado nas dependências do Ministério Público.

 
CAPÍTULO VI
 
DOS EVENTOS PRESENCIAIS, VIRTUAIS E HÍBRIDOS E DO USO DOS

ESPAÇOS INSTITUCIONAIS
 
Art. 20. Os eventos presenciais serão realizados, preferencialmente, em espaços físicos

do Ministério Público do Estado do Amazonas, observadas a capacidade do local, a acessibilidade, a
segurança, a disponibilidade de equipamentos e a compatibilidade com a natureza do evento.

 
§ 1º Havendo público externo, a unidade demandante deverá fornecer lista de convidados

ou estimativa de participantes, conforme a natureza do evento.
 
§ 2º A utilização de espaço externo deverá ser justificada e instruída com informações

sobre localização, capacidade, acessibilidade, custos, segurança, equipamentos e eventuais obrigações da
Instituição.
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Art. 21. A utilização de espaços físicos do Ministério Público do Estado do Amazonas
para realização de eventos institucionais observará a capacidade, a finalidade, a disponibilidade, as
condições de acessibilidade, segurança, infraestrutura, equipamentos, circulação de pessoas e
compatibilidade do espaço com a natureza do evento.

 
Art. 22. A utilização e a cessão dos Auditórios Carlos Alberto Bandeira de Araújo e

Gebes de Mello Medeiros, bem como de suas adjacências, incluindo saguão de entrada, hall, área de
espera, foyer, mezanino e demais espaços vinculados, observarão o disposto no Ato nº 212/2025/PGJ, ou
em outro ato que venha a substituí-lo.

 
§ 1º Nos eventos institucionais que demandarem uso dos auditórios ou de seus espaços

adjacentes, a análise da Assessoria de Relações Públicas e Cerimonial deverá compatibilizar:
 
I – as regras específicas de utilização, cessão, acesso, credenciamento e conservação

previstas no Ato nº 212/2025/PGJ;
 
II – a disponibilidade de data e horário;
 
III – a natureza, complexidade e finalidade do evento;
 
IV – a estimativa de público;
 
V – os serviços de cerimonial, comunicação, segurança, tecnologia da informação,

alimentação, ornamentação, recepção e apoio audiovisual eventualmente solicitados;
 
VI – a necessidade de autorização da autoridade competente.
 
§ 2º As regras deste Ato aplicam-se aos aspectos de cerimonial, protocolo, organização

institucional, precedência, convites, comunicação, acessibilidade, serviços de apoio e registro dos eventos,
sem prejuízo da aplicação das normas específicas que disciplinam o uso, a cessão e a conservação dos
auditórios e espaços adjacentes.

 
§ 3º Havendo conflito aparente entre este Ato e norma específica sobre uso ou cessão de

espaço institucional, prevalecerá a norma especial quanto à gestão, reserva, funcionamento, conservação,
acesso e utilização física do ambiente, cabendo à Assessoria de Relações Públicas e Cerimonial promover
a compatibilização operacional necessária.

 
Art. 23. A reserva de espaço físico para realização de evento não implica, por si só,

deferimento de serviços de cerimonial, comunicação social, alimentação, ornamentação, recepção,
transmissão, mobiliário, apoio audiovisual ou quaisquer outros serviços complementares, os quais
dependerão de solicitação específica, análise de viabilidade e autorização da autoridade competente.

 
Art. 24. A unidade demandante deverá observar os horários autorizados para início e

término do evento, a capacidade do espaço, as regras de acesso e credenciamento, as limitações de
circulação, a preservação dos bens públicos e as orientações da Assessoria de Relações Públicas e
Cerimonial, da Assessoria de Segurança Institucional, da Diretoria de Administração e das demais
unidades competentes.
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Parágrafo único. Alterações de data, horário, local, formato, público estimado,

programação ou serviços vinculados ao uso do espaço físico deverão ser comunicadas previamente à
Assessoria de Relações Públicas e Cerimonial, observados os prazos e condições previstos neste Ato e na
norma específica aplicável ao espaço utilizado.

 
Art. 25. Os eventos virtuais deverão ser realizados, preferencialmente, em plataforma

institucional, incumbindo à unidade demandante providenciar conteúdo, palestrantes e demais informações
necessárias.

 
§ 1º A criação de salas virtuais, links de acesso e operação de aplicativos poderá ser

realizada pela unidade demandante ou pelo Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional – CEAF,
conforme a complexidade do evento e a definição da Administração.

 
§ 2º A transmissão ao vivo em canal institucional dependerá de autorização da Assessoria

de Comunicação – ASCOM e de análise da relevância institucional, do interesse público, da capacidade
técnica e da disponibilidade de equipe.

 
Art. 26. Os eventos híbridos deverão contemplar planejamento específico para o público

presencial e remoto, assegurando, quando possível, adequada interação, transmissão, captação de áudio e
imagem, acessibilidade e suporte técnico.

 
CAPÍTULO VII
 
DO CERIMONIAL, PRECEDÊNCIA E REPRESENTAÇÃO
 
Art. 27. As solenidades, cerimônias oficiais e eventos institucionais do Ministério

Público do Estado do Amazonas observarão, no que couber, o Decreto Federal nº 70.274, de 9 de março de
1972, a legislação sobre símbolos nacionais, as normas estaduais aplicáveis e as orientações expedidas pela
Assessoria de Relações Públicas e Cerimonial.

 
Art. 28. Nas solenidades promovidas pelo Ministério Público do Estado do Amazonas, a

Procuradoria-Geral de Justiça será considerada autoridade anfitriã institucional, cabendo-lhe presidir o ato,
ressalvadas as hipóteses legais, protocolares ou institucionais que recomendem disposição diversa.

 
§ 1º A presença de autoridades de maior precedência protocolar poderá ensejar ajuste na

composição da mesa, no dispositivo de honra, no roteiro de pronunciamentos e na condução da solenidade.
 
§ 2º Em eventos realizados em parceria com outros órgãos ou entidades, a definição da

autoridade anfitriã, da ordem de precedência e do protocolo será ajustada previamente entre as instituições
envolvidas.

 
Art. 29. A composição de mesa, dispositivo de honra ou primeira fila será definida pela

Assessoria de Relações Públicas e Cerimonial, considerando:
 
I – a autoridade que preside o ato;
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II – a autoridade anfitriã;
 
III – a autoridade homenageada ou empossada;
 
IV – a ordem geral de precedência;
 
V – a natureza do evento;
 
VI – a representação institucional;
 
VII – a disponibilidade física do espaço;
 
VIII – a conveniência protocolar.
 
Art. 30. A representação da Procuradoria-Geral de Justiça em eventos externos será

formalizada por designação específica, recaindo preferencialmente sobre Subprocurador(a)-Geral de
Justiça, Secretário(a)-Geral, Procurador(a) de Justiça ou membro do Ministério Público indicado pela
Administração Superior.

 
§ 1º O representante formal da Procuradoria-Geral de Justiça ocupará, para fins

protocolares, a posição correspondente à autoridade representada, quando cabível e aceito pelo cerimonial
do órgão promotor.

 
§ 2º A representação protocolar da Procuradoria-Geral de Justiça por servidor será

admitida apenas para fins administrativos ou técnicos, não se confundindo com representação institucional
em solenidades oficiais, salvo determinação expressa da Administração Superior.

 
Art. 31. Os pronunciamentos em eventos solenes observarão, preferencialmente, a ordem

inversa de precedência, cabendo à autoridade de maior precedência ou à autoridade anfitriã o encerramento
das manifestações.

 
§ 1º A Assessoria de Relações Públicas e Cerimonial poderá propor limitação de número

e duração dos pronunciamentos, de modo a preservar a objetividade, a formalidade, a eficiência e a
solenidade do evento.

 
§ 2º Nas solenidades de posse, homenagens e outorgas, o roteiro de discursos será

submetido previamente à aprovação da Procuradoria-Geral de Justiça ou da autoridade por ela delegada.
 
CAPÍTULO VIII
 
DOS CONVITES, CONFIRMAÇÕES E CORRESPONDÊNCIA PROTOCOLAR
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Art. 32. Os convites para solenidades, cerimônias oficiais e eventos com presença de
autoridades serão expedidos, preferencialmente, pela Assessoria de Relações Públicas e Cerimonial, após
validação da Procuradoria-Geral de Justiça ou da autoridade competente.

 
§ 1º Nos eventos de capacitação, reuniões técnicas, cursos, palestras ou atividades

internas sem caráter solene, os convites ou comunicações poderão ser expedidos pela unidade demandante,
pelo Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional – CEAF ou pela unidade responsável, observada a
orientação da Assessoria de Relações Públicas e Cerimonial quando houver participação de autoridades.

 
§ 2º Quando houver composição de mesa, presença de autoridades externas ou

solenidade formal, a lista de convidados deverá ser previamente submetida à Assessoria de Relações
Públicas e Cerimonial.

 
Art. 33. Convites deverão conter, no mínimo:
 
I – identificação de quem convida;
 
II – denominação e finalidade do evento;
 
III – data, horário e local ou link de acesso;
 
IV – indicação do formato do evento;
 
V – programação resumida, quando cabível;
 
VI – pedido de confirmação de presença, quando necessário;
 
VII – contatos para confirmação;
 
VIII – indicação de traje, quando pertinente;
 
IX – orientações de acesso, estacionamento, credenciamento, segurança ou participação

remota, quando necessárias.
 
Art. 34. Salvo situação excepcional, os convites observarão os seguintes prazos mínimos

de envio:
 
I – 30 (trinta) dias, para eventos nacionais, solenidades oficiais, posses, homenagens ou

eventos de alta complexidade;
 
II – 15 (quinze) dias, para eventos solenes ou com participação de autoridades;
 
III – 10 (dez) dias, para eventos não solenes, reuniões institucionais, capacitações e

demais eventos de baixa complexidade.
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Art. 35. A Assessoria de Relações Públicas e Cerimonial manterá controle de

confirmações, escusas e representações em eventos solenes ou de alta complexidade, contendo, quando
possível, nome da autoridade, cargo, instituição, contato e forma de participação.

 
Art. 36. A correspondência protocolar dirigida à Procuradoria-Geral de Justiça, relativa a

convites, solenidades e eventos oficiais, será tratada pela Assessoria de Relações Públicas e Cerimonial,
que providenciará, quando necessário, confirmação, escusa, indicação de representante ou resposta formal.

 
CAPÍTULO IX
 
DOS SÍMBOLOS, BANDEIRAS E HINOS
 
Art. 37. O uso da Bandeira Nacional, da Bandeira do Estado do Amazonas, da Bandeira

do Município, quando cabível, e da Bandeira do Ministério Público do Estado do Amazonas observará a
legislação federal sobre símbolos nacionais, as normas de cerimonial público e as orientações da
Assessoria de Relações Públicas e Cerimonial.

 
§ 1º A Bandeira Nacional ocupará sempre lugar de honra, não podendo ser apresentada

em tamanho inferior ou em posição de menor destaque em relação às demais bandeiras.
 
§ 2º A disposição das bandeiras deverá observar a precedência legal e protocolar,

consideradas a natureza do evento, o número de bandeiras, o espaço físico e a posição do público.
 
§ 3º O uso de bandeiras estrangeiras ou de organismos internacionais dependerá de

análise prévia da Assessoria de Relações Públicas e Cerimonial.
 
Art. 38. A execução do Hino Nacional Brasileiro, do Hino do Estado do Amazonas ou do

Hino do Município, quando cabível, observará a solenidade do ato, a legislação aplicável e a orientação da
Assessoria de Relações Públicas e Cerimonial.

 
CAPÍTULO X
 
DA ACESSIBILIDADE, LINGUAGEM INSTITUCIONAL E

SUSTENTABILIDADE
 
Art. 39. Os eventos institucionais deverão observar, sempre que possível, medidas de

acessibilidade, inclusão, comunicação acessível e linguagem simples, especialmente quando houver
participação de público externo, transmissão ao vivo, capacitação ou evento de grande porte.

 
Parágrafo único. Poderão ser adotados, conforme a necessidade e a disponibilidade

técnica ou contratual, recursos como intérprete de Libras, legendagem, audiodescrição, reserva de
assentos, acessibilidade arquitetônica, acessibilidade digital e linguagem clara.

 
Art. 40. Os roteiros, pronunciamentos e comunicações institucionais deverão prezar pela

objetividade, linguagem respeitosa, impessoalidade, sobriedade, clareza e observância da dignidade de
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todas as pessoas.
 
Art. 41. A organização de eventos deverá buscar a redução de desperdícios, o uso

racional de materiais, a adoção preferencial de convites digitais, a adequada estimativa de público, o
aproveitamento de estruturas institucionais e a compatibilidade dos serviços com a real necessidade do
evento.

 
CAPÍTULO XI
 
DA AVALIAÇÃO, REGISTROS, INDICADORES E MEMÓRIA

INSTITUCIONAL
 
Art. 42. A Assessoria de Relações Públicas e Cerimonial poderá manter registros dos

eventos realizados, incluindo informações sobre data, local, unidade demandante, autoridades presentes,
serviços utilizados, público estimado, custos e intercorrências.

 
Art. 43. A Assessoria de Relações Públicas e Cerimonial elaborará relatório anual de

atividades, a ser encaminhado à Procuradoria-Geral de Justiça e à Diretoria-Geral, com informações
consolidadas sobre os eventos institucionais realizados ou apoiados no período.

 
§ 1º O relatório anual poderá contemplar, entre outros dados:
 
I – quantitativo de eventos realizados ou apoiados;
 
II – classificação dos eventos por complexidade, formato e unidade demandante;
 
III – eventos profissionais: presenciais, virtuais e híbridos;
 
IV – utilização dos espaços institucionais, quando aplicável;
 
V – serviços de cerimonial, comunicação, recepção, alimentação, ornamentação,

acessibilidade, fotografia, filmagem, transmissão, apoio audiovisual e tecnologia da informação
efetivamente utilizados;

 
VI – estimativa de público participante;
 
VII – events com participação de autoridades externas;
 
VIII – intercorrências relevantes;
 
IX – boas práticas identificadas;
 
X – oportunidades de melhoria;
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XI – recomendações para o planejamento dos eventos do exercício seguinte.
 
§ 2º O relatório anual poderá subsidiar o planejamento orçamentário, a instrução de

contratações, a revisão de fluxos, a atualização de manuais, a definição do calendário institucional de
eventos, a gestão de riscos e o aprimoramento dos serviços prestados pela Assessoria de Relações Públicas
e Cerimonial.

 
Art. 44. Nos eventos de alta complexidade, repercussão institucional relevante ou

expressivo emprego de recursos administrativos, a Assessoria de Relações Públicas e Cerimonial elaborará
relatório específico de avaliação, contendo os principais resultados, dificuldades, providências adotadas e
intercorrências.

 
Parágrafo único. O relatório de que trata o caput deste artigo será inserido nos autos do

respectivo processo de solicitação do evento no Sistema Eletrônico de Informações – SEI e submetido à
Diretoria-Geral e à Procuradoria-Geral de Justiça para fins de governança e controle de resultados.

 
CAPÍTULO XII
 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
 
Art. 45. A Assessoria de Relações Públicas e Cerimonial poderá propor à Procuradoria-

Geral de Justiça a edição de manual, guia, formulário, checklist ou procedimento operacional padrão para
complementar a execução deste Ato.

 
Art. 46. Os casos omissos e as situações excepcionais serão decididos pela Procuradoria-

Geral de Justiça ou pela autoridade por ela delegada, ouvidas, quando necessário, a Diretoria-Geral, a
Assessoria de Relações Públicas e Cerimonial, as Assessorias de Comunicação e de Segurança
Institucional, a área de Tecnologia da Informação e demais unidades técnicas competentes.

 
Art. 47. As unidades do Ministério Público do Estado do Amazonas deverão observar os

fluxos, prazos e orientações previstos neste Ato, sem prejuízo de normas específicas aplicáveis a
contratações, segurança institucional, comunicação social, tecnologia da informação, proteção de dados,
acessibilidade, gestão documental, uso e cessão de espaços institucionais.

 
Art. 48. Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.
 
GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO

AMAZONAS, em Manaus, data da assinatura eletrônica.
 
LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça
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ANEXO I
CLASSIFICAÇÃO REFERENCIAL DOS EVENTOS INSTITUCIONAIS:

 
 

Complexidade Categoria Descrição referencial
 

Alta Sessão solene ou cerimônia oficial Ato formal presidido pelo(a) Procurador(a)-Geral de
Justiça ou autoridade designada, com protocolo oficial,

composição de mesa, presença de autoridades e
elevada representação institucional.

Alta Empossamento Ato solene destinado à assinatura de termo de posse de
membro, servidor ou autoridade institucional, com
roteiro formal, nominata, composição de mesa e

registro institucional.

Alta Congresso, encontro nacional, semana
institucional, prêmio ou homenagem

oficial

Evento de grande porte, com público expressivo,
programação extensa, múltiplas unidades envolvidas,

repercussão externa, transmissão, contratação de
serviços ou presença de autoridades.

Média Fórum, seminário, audiência pública,
workshop, painel, mesa-redonda,

lançamento ou reunião
interinstitucional

Evento destinado a debate, cooperação, formação,
articulação institucional ou apresentação pública,

podendo exigir cerimonial simplificado, comunicação
social, recepção e apoio técnico.

Baixa Reunião institucional, visita técnica,
curso, palestra, debate, reunião de
grupo de trabalho ou capacitação

interna

Evento de menor porte, com público reduzido, baixa
exigência logística e, em regra, sem solenidade formal.

Baixa Produção e ensino Gravação, entrevista, podcast, curso gravado, conteúdo
audiovisual ou produção institucional, com apoio

técnico conforme disponibilidade e finalidade
institucional.

 
ANEXO II

SERVIÇOS REFERENCIAIS POR CATEGORIA DE EVENTO:
 

 

Categoria Serviços que poderão ser avaliados
 

Sessão solene ou
cerimônia oficial

Roteiro, nominata, composição de mesa, recepção de autoridades, mestre de
cerimônias, plano de assentos, bandeiras, hinos, comunicação social, fotografia,

filmagem, transmissão, acessibilidade e organização de ambiente.

Empossamento Roteiro formal, termo de posse, nominata, composição de mesa, mestre de cerimônias,
recepção, convites, confirmação de autoridades, decoração, alimentação, fotografia,

filmagem, transmissão, acessibilidade e apoio audiovisual.

Congresso ou evento de
grande porte

Planejamento integrado, identidade visual, divulgação, recepção, credenciamento,
roteiros, mestre de cerimônias, plano de assentos, tradução ou Libras, alimentação,

10/07/26, 07:12 SEI/MPAM - 2196842 - ATO

https://sei.mpam.mp.br/sei/controlador.php?acao=procedimento_trabalhar&acao_origem=procedimento_controlar&acao_retorno=procediment… 21/23



Categoria Serviços que poderão ser avaliados
 

sinalização, fotografia, filmagem, transmissão, mobiliário, tecnologia da informação e
apoio audiovisual.

Fórum, seminário ou
reunião interinstitucional

Roteiro simplificado, nominata, recepção, apoio audiovisual, comunicação social,
fotografia, transmissão, acessibilidade, alimentação conforme duração e público, e

organização de ambiente.

Reunião institucional,
curso ou palestra

Apoio básico de sala, equipamentos, comunicação interna, roteiro simplificado,
recepção eventual, transmissão ou gravação quando autorizada.

Produção e ensino Reserva de espaço, apoio de gravação, organização de ambiente, identidade visual,
apoio de tecnologia da informação, edição ou divulgação conforme fluxo da unidade

competente.

 
ANEXO III

 
INFORMAÇÕES MÍNIMAS DO REQUERIMENTO DE EVENTO:
 
I – unidade demandante;
II – responsável pelo evento e contatos;
III – título do evento;
IV – justificativa;
V – objetivos;
VI – formato: presencial, virtual ou híbrido;
VII – data, horário, duração e local;
VIII – abrangência: interna, local, estadual, regional, nacional ou internacional;
IX – público-alvo e estimativa de participantes;
X – programação preliminar;
XI – autoridades, palestrantes, convidados especiais e homenageados;
XII – serviços solicitados;
XIII – necessidade de composição de mesa, mestre de cerimônias, nominata e roteiro;
XIV – necessidade de alimentação, ornamentação, recepção, fotografia, filmagem ou

transmissão;
XV – necessidade de intérprete de Libras, tradução simultânea ou outro recurso de

acessibilidade;
XVI – necessidade de segurança, transporte, estacionamento ou credenciamento;
XVII – estimativa de custos ou indicação de contrato existente, se houver;
XVIII – indicação de parcerias, apoios externos, convênios ou termos de cooperação;
XXIX – indicação do responsável operacional pelo evento;
XX – indicação do espaço físico pretendido e, quando se tratar dos auditórios ou espaços

adjacentes da Procuradoria-Geral de Justiça, observância das regras do Ato nº 212/2025/PGJ ou de norma
que venha a substituí-lo;

XXI – informação sobre necessidade de inclusão no calendário institucional de eventos;
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XXII – justificativa específica para serviço de alimentação em eventos com público igual
ou inferior a 30 (trinta) participantes;

XXIII – indicação de eventual necessidade de relatório específico de avaliação (art. 44);
XXIV – documentos complementares, quando necessários.

Documento assinado eletronicamente por Leda Mara Nascimento Albuquerque, Procurador(a) -
Geral de Justiça, em 09/07/2026, às 17:10, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no link
http://sei.mpam.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 2196842 e o
código CRC B876C9B3.

2025.010771 2196842v7
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